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Ata da 6ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, realizada no 

dia 27 de agosto de 2026, no Auditório Procurador de Justiça 

Simão Isaac Benjó, situado no 9º andar do edifício das 

Procuradorias de Justiça, localizado na Praça Procurador-Geral 

de Justiça Hermano Odilon dos Anjos, s/nº, Centro, Rio de 

Janeiro, e em ambiente eletrônico, por intermédio de 

videoconferência.  

 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas 

e cinco minutos, no Auditório Procurador de Justiça Simão Isaac Benjó, situado no 9º 

andar do edifício das Procuradorias de Justiça, localizado na Praça Procurador-Geral 

de Justiça Hermano Odilon dos Anjos, s/nº, Centro, Rio de Janeiro, reuniu-se o 

Conselho Superior do Ministério Público, nos termos da convocação publicada no 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro de vinte e 

quatro de agosto de dois mil e vinte e seis, sob a presidência do Procurador-Geral 

de Justiça, Dr. Antonio José Campos Moreira, do Subprocurador-Geral de Justiça de 

Atuação Especializada, Dr. Claudio Varela, com a participação da Corregedora-Geral 

do Ministério Público, Dra. Viviane Tavares Henriques, do Subcorregedor-Geral do 

Ministério Público, Dr. Galdino Augusto Coelho Bordallo, do Subcorregedor-Geral do 

Ministério Público, Dr. Leônidas Filippone Farrulla Júnior, bem como dos 

Conselheiros Katia Aguiar Marques Selles Porto, Walberto Fernandes de Lima, 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, Anna Maria Di Masi, Dennis Aceti Brasil Ferreira, 

Ana Cíntia Lazary Serour, Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, na função de 

Secretária do Colegiado, e Gláucia Maria da Costa Santana, na qualidade de titulares 

eleitos, e da Conselheira Angela Maria Silveira dos Santos, que se encontrava 

presente apenas para relatar os processos recebidos na suplência da Conselheira 

Katia Aguiar Marques Selles Porto. O Presidente, Dr. Antonio José Campos Moreira, 

verificando que havia quórum regimental, após a confirmação da presença dos 

integrantes do Colegiado, declarou aberta a sessão e, em seguida, submeteu à 

apreciação a Ata da 8ª Sessão Ordinária, realizada no dia 13 de agosto de 2026, que 

foi aprovada, por unanimidade, com abstenção daqueles que não se encontravam 

presentes à referida sessão. Na sequência, foi anunciada a análise do item 1. 

CONCURSO DE PROMOÇÃO AO CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, COM 

EFICÁCIA DA LOTAÇÃO A CONTAR DE 1º DE OUTUBRO DE 2026: 1.1. Cargo de 

Promotor de Justiça, em vaga decorrente da promoção do Promotor de Justiça 

Alexandre Themistocles de Vasconcelos, para lotação na Promotoria de Justiça 

junto ao Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Especial 

Criminal de Volta Redonda, em vaga decorrente da remoção da Promotora de 

Justiça Luísa Machado Gonçalves (critério de merecimento). Foi indicada, por 

unanimidade, a única candidata inscrita, Promotora de Justiça Substituta Paula Nobre 

de Souza Pinto Vieitas, tendo o Presidente anunciado sua promoção. Na sequência, 

foi anunciada a análise do item 2. CONCURSO DE REMOÇÃO PARA PROMOTOR 

DE JUSTIÇA, COM VALIDADE A CONTAR DE 1º DE OUTUBRO DE 2026: 2.1. 2ª 
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Promotoria de Justiça junto à 1ª Vara Criminal de Campos dos Goytacazes, em 

vaga decorrente da remoção do Promotor de Justiça Arthur Keskinof Zanfelice 

(critério de antiguidade). Por não ter havido inscrição de qualquer interessado, o 

Presidente anunciou a ocorrência de claro definitivo, a ser preenchido por promoção; 

2.2. 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Pádua, em vaga decorrente da 

remoção do Promotor de Justiça Fábio de Oliveira Ferreira (critério de merecimento). 

Por não ter havido inscrição de qualquer interessado, o Presidente anunciou a 

ocorrência de claro definitivo, a ser preenchido por promoção; 2.3. 20ª Promotoria 

de Justiça de Região Especial, em vaga decorrente da remoção da Promotora de 

Justiça Gisela Pequeno Guimarães Corrêa (critério de antiguidade). Foi indicado, por 

unanimidade, o Promotor de Justiça Caio Senise Amorim Nunes da Silva, tendo o 

Presidente anunciado sua remoção; 2.4. Promotoria de Justiça Criminal de São 

Fidélis, em vaga decorrente da remoção da Promotora de Justiça Raquel Corrêa 

Gonçalves Bragança (critério de merecimento). Por não ter havido inscrição de 

qualquer interessado, o Presidente anunciou a ocorrência de claro definitivo, a ser 

preenchido por promoção; 2.5. Promotoria de Justiça de Investigação Penal de 

Violência Doméstica do Núcleo Nova Iguaçu, em vaga decorrente da remoção da 

Promotora de Justiça Daniela Caravana Cunha Vaimberg (critério de antiguidade). Foi 

indicado, por unanimidade, o Promotor de Justiça André Luiz Noira Passos da Costa, 

tendo o Presidente anunciado sua remoção. A Corregedora-Geral do Ministério 

Público, Dra. Viviane Tavares Henriques, esclareceu que a pendência anteriormente 

apontada no relatório do referido membro já havia sido regularizada; . ; 2.6. 2ª 

Promotoria de Justiça junto às Varas Criminais de Belford Roxo, em vaga 

decorrente da remoção do Promotor de Justiça Michel Queiroz Zoucas (critério de 

merecimento). Realizada a votação, foram indicados para compor a lista, por 

unanimidade, os únicos candidatos inscritos, os Promotores de Justiça Thaís 

Rodrigues Pinheiro e Bruno Humelino de Oliveira, tendo o Presidente anunciado a 

remoção da Dra. Thaís Rodrigues Pinheiro; 2.7. Promotoria de Justiça da Infância 

e da Juventude de Magé, em vaga decorrente da remoção da Promotora de Justiça 

Patrícia Cesário de Faria Alvim (critério de antiguidade). Foi indicada, por 

unanimidade, a Promotora de Justiça Bárbara Luiza Coutinho do Nascimento, tendo 

o Presidente anunciado sua remoção; 2.8. 37ª Promotoria de Justiça de Região 

Especial, em vaga decorrente da remoção da Promotora de Justiça Raquel Madruga 

do Nascimento (critério de merecimento). Realizada a votação, foram indicadas para 

compor a lista, por unanimidade, as únicas candidatas inscritas, as Promotoras de 

Justiça Ariane Parreira de Faria e Maria Gabrielle Celestino Dias, tendo o Presidente 

anunciado a remoção da Dra. Ariane Parreira de Faria. A seguir, passou-se ao exame 

do item 3. AFASTAMENTO DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: a. 

Conselheira GLÁUCIA MARIA DA COSTA SANTANA: 1. Processo nº 

2023.00217984 - Um volume principal e um apenso(s) (nº 2023.01238275) 

DIRETORIA DE SUPORTE AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS - SEI 20.22.0001.0015179.2023-

08 Assunto: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO FORMULADO PELA 

PROCURADORA DE JUSTIÇA DENISE FREITAS FABIÃO GUASQUE PARA CONCLUSÃO 

E ENTREGA DA TESE À FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 
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(PORTUGAL), PELO PERÍODO DE SEIS MESES. Retirado de pauta na sessão do dia 

13/08/2026. Iniciado o julgamento, a relatora do feito, Conselheira Gláucia Maria da 

Costa Santana, fez breve exposição acerca do histórico dos afastamentos concedidos 

à Procuradora de Justiça Denise Freitas Fabião Guasque, destacando que lhe foi 

deferido, inicialmente, afastamento por 3 (três) meses, e, posteriormente, 

afastamento pelo período de 1 (um) ano e 9 (nove) meses, a fim de frequentar curso 

de Doutorado em Direito Romano na Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, em Portugal. A seguir, registrou que, ao completar 1 (um) ano, 6 (seis) meses 

e 10 (dez) dias do segundo período, a requerente teve seu afastamento cancelado, a 

contar de agosto de 2025, conforme manifestação unilateral de vontade da 

interessada. Após, consignou que, em julho de 2026, foi formulado pedido de 

concessão de prazo suplementar de 6 (seis) meses para depósito e defesa da tese de 

doutorado, esclarecendo, ainda, que o requerimento não objetivava novo 

afastamento funcional. Na sequência, a relatora passou à leitura do voto, pontuando 

que a Deliberação CSMP nº 72/2019 prevê afastamento de até 2 (dois) anos para 

frequentar curso de doutorado, vedada a sua prorrogação, e que o depósito e a 

defesa da tese devem ser realizados no prazo de até 12 (doze) meses contados da 

conclusão das aulas e da pesquisa ou do término do afastamento, o que primeiro 

ocorrer. Assinalou que, considerados os marcos temporais constantes dos autos, o 

prazo para depósito da tese encontrava-se esgotado. Destacou, ainda, que a 

Deliberação CSMP nº 72/2019 prevê a possibilidade de afastamento de até 4 (quatro) 

meses para elaboração da tese de doutorado, faculdade que não foi exercida pela 

requerente. Ato contínuo, considerando a inexistência de disciplina expressa para a 

hipótese e a competência atribuída ao Conselho Superior para decidir os casos 

omissos, prevista no artigo 17 da Deliberação CSMP nº 72/2019, ponderou que seria 

possível conferir solução excepcional ao caso. Nesse sentido, em observância aos 

princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da eficiência administrativa, 

considerando que a requerente renunciou ao período remanescente do afastamento 

anteriormente concedido, bem como que não haveria prejuízo funcional ou 

financeiro para a Instituição, votou pela concessão do prazo adicional de 4 (quatro) 

meses para a comprovação do depósito da tese de doutorado, em caráter 

excepcional e improrrogável, sem afastamento das atividades ministeriais. Na 

sequência, a Conselheira Anna Maria Di Masi acompanhou o voto da Relatora, 

registrando, no entanto, a necessidade de observância rigorosa dos prazos e 

obrigações estabelecidos na Deliberação CSMP nº 72/2019, em respeito aos 

membros que se afastaram observando integralmente as exigências normativas. 

Ressaltou que sua adesão ao voto da relatora decorria das particularidades do caso 

concreto e do aproveitamento do período de afastamento anteriormente deferido à 

requerente. Ato contínuo, o Presidente, Dr. Antonio José Campos Moreira, 

acompanhou o voto da Relatora, destacando que a solução apresentada parece ser 

a mais adequada ao caso concreto, à vista dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, especialmente diante da ausência de prejuízo para a Instituição e 

do fato de que o prazo concedido guarda correspondência com o período de 

afastamento a que a interessada disporia para a elaboração de sua tese. Assinalou, 
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ainda, a importância do cumprimento dos prazos regulamentares, acompanhando as 

ponderações formuladas pela Conselheira Anna Maria Di Masi. Não havendo 

divergência, o Presidente proclamou o resultado, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, pelo deferimento parcial do pedido de prorrogação de prazo, 

formulado pela Procuradora de Justiça Denise Freitas Fabião Guasque, para 

concessão, em caráter excepcional e improrrogável, de prazo adicional de 4 (quatro) 

meses para comprovação do depósito da tese de doutorado na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa (Portugal), sem afastamento das atividades ministeriais e 

sem ônus financeiro para a Instituição, nos termos do voto da relatora; b. 

Conselheira ANA CÍNTIA LAZARY SEROUR: 1. Processo nº 2024.00420291 - 

DIRETORIA DE SUPORTE AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS - SEI 20.22.0001.0029502.2024-

23 Assunto: APRESENTAÇÃO PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA CLÁUDIO CALO SOUSA 

DA DISSERTAÇÃO, EM MÍDIA ELETRÔNICA, BEM COMO DO CERTIFICADO DE 

CONCLUSÃO E HISTÓRICO ESCOLAR REFERENTES AO AFASTAMENTO PARA 

FREQUENTAR O CURSO DE MESTRADO EM SEGURANÇA, DIREITO PENAL E DIREITOS 

HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SALAMANCA, ESPANHA. Deliberado, por 

unanimidade, pela ciência do certificado de conclusão do curso, da versão integral 

do trabalho final, traduzida para o vernáculo, e da documentação apresentada pelo 

Promotor de Justiça Cláudio Calo Sousa, em atendimento ao disposto na Deliberação 

CSMP nº 72/2019, arquivando-se o feito, diante do cumprimento das obrigações 

assumidas, com determinação, à Diretoria de Suporte aos Órgãos Colegiados, da 

remessa de cópia da dissertação ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 

(CEAF) e à Biblioteca do Ministério Público, para fins institucionais pertinentes, nos 

termos do voto da relatora; c. Conselheiro DENNIS ACETI BRASIL FERREIRA: 1. 

Processo nº 2026.00057690 - DIRETORIA DE SUPORTE AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

- SEI 20.22.0001.0084290.2025-91 Assunto: ACOMPANHAMENTO DO 

CUMPRIMENTO DO ART. 9º DA DEL CSMP Nº 72/2019, REFERENTE AO 

AFASTAMENTO DA PROMOTORA DE JUSTIÇA GABRIELA DOS SANTOS LUSQUIÑOS, 

PARA PARTICIPAR DO EVENTO GIRLS HUMAN RIGHTS FESTIVAL, EM LONDRES. 

Deliberado, por unanimidade, pela ciência da documentação apresentada pela 

Promotora de Justiça Gabriela dos Santos Lusquiños, bem como pelo arquivamento 

do feito, diante do cumprimento das obrigações assumidas, nos termos do voto do 

relator. A seguir, o Presidente, Dr. Antonio José Campos Moreira, inverteu a ordem 

de exame das matérias constantes da pauta e anunciou a apreciação do item 5. 

ASSUNTOS GERAIS. O Presidente registrou que, a partir do dia 31 de agosto de 

2026, terá início a correição ordinária a ser realizada pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público no Parquet fluminense, oportunidade em que convidou os 

membros do Colegiado a participarem da solenidade de abertura oficial dos 

trabalhos, marcada para o dia 1º de setembro de 2026, com a presença do 

Corregedor Nacional do Ministério Público, Dr. Fernando da Silva Comin, de 

membros do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e de integrantes da 

equipe da Corregedoria Nacional. Na sequência, destacou que o prazo para 

apresentação de requerimento de inscrição para integrar a lista sêxtupla destinada 

ao preenchimento de 01 (um) cargo de Desembargador do TJRJ, pelo quinto 
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constitucional, se encerrará no dia 31 de agosto de 2026. Ato contínuo, informou 

sobre a possibilidade de submeter a matéria à deliberação do Conselho Superior na 

sessão agendada para o dia 10 de setembro de 2026, tendo ressaltado a importância 

da participação dos integrantes titulares do Colegiado. Por fim, pontuou sobre a 

proposta de resolução referente à transformação de Procuradorias de Justiça e à 

criação de novas Procuradorias Regionais, esclarecendo que, em homenagem ao 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, prestará formalmente ao 

Conselho Superior do Ministério Público os esclarecimentos pertinentes após a 

submissão da matéria ao Órgão Especial. Na sequência, o Presidente cumprimentou 

a todos e, às quatorze horas e quarenta minutos, pediu licença aos seus pares, 

transmitindo a presidência dos trabalhos ao Dr. Claudio Varela, que anunciou o 

exame do item 4. PROCESSOS EM JULGAMENTO PARA RELATAR: 4.1. Pleno. O 

Presidente em exercício inverteu a ordem da pauta para chamar a julgamento os 

processos de relatoria da Conselheira Angela Maria Silveira dos Santos. Ato contínuo, 

não havendo objeção dos demais integrantes do Colegiado, anunciou a apreciação 

do subitem d. Conselheira ANGELA MARIA SILVEIRA DOS SANTOS (Processos 

referentes à substituição da Conselheira Katia Aguiar Marques Selles Porto): 1. 

Processo nº 2016.00503973 - Dois volumes 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0050404.2026-09 

CNMP: 42.20.0100.034879/2024-93 Parte(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO E 

OUTROS Assunto: APURAR SUPOSTO ESTADO DE ABANDONO DE IMÓVEL PÚBLICO 

NO BAIRRO DE JACAREPAGUÁ, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela homologação da promoção de 

arquivamento, nos termos do voto da relatora; 2. Processo nº 2022.00582699 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0051979.2026-67 CNMP: 22.20.0100.039282/2024-71 Assunto: APURAR 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES E CONSTRUÇÕES CLANDESTINAS, BEM COMO 

EVENTUAL CONDUTA ILÍCITA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM COMUNIDADE NO 

BAIRRO DE COPACABANA, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela homologação da promoção de 

arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 51/2015, nos termos do voto 

da relatora; 3. Processo nº 2024.00602983 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITAPERUNA - SEI 20.22.0001.0049030.2026-53 

CNMP: 22.20.0130.003516/2024-73 Parte(s): AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A. 

(ADVS.: LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE - OAB/RJ 241610, INGRID RAFAELLE 

MACHADO BELTRÃO - OAB/PE 28824 E OUTROS) Assunto: APURAR SUPOSTO 

ENDIVIDAMENTO PÚBLICO DECORRENTE DO ALEGADO NÃO PAGAMENTO 

HISTÓRICO DE FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA PELO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA. 

Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela homologação 

da promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora; 4. Processo nº 

2026.00334514 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE 

URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0049978.2026-65 CNMP: 

22.20.0100.029171/2026-07 Parte(s): MATHEUS FILIPE MODESTO Assunto: APURAR 

SUPOSTA OCUPAÇÃO IRREGULAR DA CALÇADA UTILIZADA COMO ACESSO AO 
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METRÔ SIQUEIRA CAMPOS (ACESSO B), POR VEÍCULOS DA POLÍCIA MILITAR, NO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo provimento do 

recurso e pela não homologação da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem para 

instauração de procedimento preparatório de inquérito civil e realização das 

diligências sugeridas no voto, sem prejuízo de outras que entender pertinentes, nos 

termos do voto da relatora; 5. Processo nº 2026.00429523 - 1ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA 

CAPITAL - SEI 20.22.0001.0052273.2026-83 CNMP: 22.20.0100.033495/2026-47 

Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS REGISTRADOS JUNTO AO CANAL 1746, EM DESCONFORMIDADE COM 

OS PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS NA CARTA DE SERVIÇOS AO CIDADÃO, NO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto da relatora; 6. Processo nº 2026.00529003 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE SÃO GONÇALO - SEI 

20.22.0001.0051939.2026-80 CNMP: 22.20.0050.006677/2026-06 Assunto: APURAR 

SUPOSTA OMISSÃO NA PODA DE ÁRVORE COM RISCO IMINENTE DE QUEDA, 

LOCALIZADA NA RUA BASÍLIO DA GAMA, NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 

Deliberado, por unanimidade, pelo provimento do recurso e pela não homologação 

da promoção de indeferimento de plano da representação, com remessa dos autos 

à Promotoria de Justiça de origem para instauração de procedimento próprio para 

análise e acompanhamento do Procedimento Administrativo SEI nº 62.00916/2026, 

de 10/02/2026, com realização das diligências indicadas no voto, bem como outras 

que entender pertinentes, nos termos do voto da relatora; 7. Processo nº 

2026.00564013 - Um volume principal e um anexo(s) 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0050640.2026-39 Assunto: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA 

FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

18/2007, nos termos do voto da relatora; 8. Processo nº 2026.00627139 - 2ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 

CAPITAL - SEI 20.22.0001.0048756.2026-79 CNMP: 22.20.0100.074910/2026-58 

Parte(s): CONSELHO TUTELAR 02 - ZONA SUL E OUTROS Assunto: APURAR 

SUPOSTAS AMEAÇAS E ATAQUES VIRTUAIS DIRECIONADOS A CONSELHEIRA 

TUTELAR NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto da relatora; 9. Processo nº 

2026.00650533 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FAMÍLIA, DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE DE ARARUAMA - SEI 20.22.0001.0050667.2026-86 CNMP: 

22.20.0030.006448/2026-11 Parte(s): IVAN JOSÉ TAVARES DA SILVA E CENTRO 

EDUCACIONAL MARGARIDA LTDA. Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES 

NA CONDUÇÃO DA RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA EM INSTITUIÇÃO PRIVADA DE 
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ENSINO NO MUNICÍPIO DE ARARUAMA. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto da relatora; 10. Processo nº 

2026.00696034 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

TRÊS RIOS - SEI 20.22.0001.0049276.2026-07 CNMP: 22.20.0090.005223/2026-16 

Parte(s): CARLA REGINA GONÇALVES DE FREITAS E MUNICÍPIO DE SAPUCAIA 

Assunto: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NOS EDITAIS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC - PNAB NO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 11. 

Processo nº 2026.00697718 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO 

NÚCLEO VASSOURAS - SEI 20.22.0001.0049155.2026-73 CNMP: 

22.20.0080.004199/2026-34 Parte(s): ALEXANDRE DOS SANTOS TOURINHO Assunto: 

APURAR SUPOSTA IRREGULARIDADE NA SITUAÇÃO FUNCIONAL DE SERVIDOR 

PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE MENDES. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto da relatora. A Conselheira Katia Aguiar 

Marques Selles Porto deixou de votar nos processos constantes do subitem “d”, por 

terem sido distribuídos à Conselheira Angela Maria Silveira dos Santos em sua 

substituição. Ato contínuo, após o encerramento da apreciação dos processos de sua 

relatoria, a Conselheira Angela Maria Silveira dos Santos pediu licença e ausentou-se 

às quinze horas e dez minutos. Na sequência, o Presidente em exercício restabeleceu 

a ordem de julgamento dos processos constantes da pauta e anunciou a apreciação 

do subitem a. Conselheira GLÁUCIA MARIA DA COSTA SANTANA: 1. Processo 

nº 2025.01191676 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA PESSOA IDOSA E DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA DO NÚCLEO PETRÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0041523.2026-12 

Parte(s): MÁRIO JORGE BANDARRA Assunto: APURAR EVENTUAL SITUAÇÃO DE 

RISCO OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS, EM RAZÃO DE SUPOSTAS DIFICULDADES NO 

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO DE IDOSOS JUNTO À UNIDADE DO DETRAN/RJ ALTO 

DA SERRA. Deliberado, por unanimidade, pela conversão do julgamento em 

diligência, com o retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem, para que 

determine ao Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça (GAP/MPRJ) o 

comparecimento ao local dos fatos, por volta das 6h/6h30, em dias úteis alternados, 

em pelo menos três oportunidades, para verificar a existência de pessoas idosas em 

fila de espera, bem como colher informações acerca das orientações que lhes tenham 

sido prestadas por servidores do órgão, devendo os autos retornar, após o 

cumprimento da diligência, para o prosseguimento do exame da decisão que 

determinou o indeferimento da instauração de procedimento investigatório, nos 

termos do voto da relatora; 2. Processo nº 2026.00129985 - 2ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DA SAÚDE DA REGIÃO METROPOLITANA II - SEI 

20.22.0001.0047541.2026-98 CNMP: 22.20.0050.002045/2026-37 Assunto: APURAR 

SUPOSTA OMISSÃO NO FORNECIMENTO DE FÓRMULA INFANTIL ESPECIAL 

DESTINADA A MENOR DE IDADE PELO MUNICÍPIO DE MARICÁ. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 
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indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 3. 

Processo nº 2026.00310482 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO NÚCLEO ANGRA DOS REIS - SEI 20.22.0001.0046122.2026-96 Assunto: APURAR 

SUPOSTA CONSTRUÇÃO IRREGULAR DE CASAS EM RODOVIA NO MUNICÍPIO DE 

ANGRA DOS REIS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e 

pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, nos 

termos do voto da relatora; 4. Processo nº 2026.00425407 - 1ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ANGRA DOS REIS - SEI 

20.22.0001.0048783.2026-29 CNMP: 22.20.0160.002470/2026-37 Assunto: APURAR 

POSSÍVEIS IRREGULARIDADES AMBIENTAIS E URBANÍSTICAS NA CONSTRUÇÃO DE 

NOVA PONTE NO MUNICÍPIO DE PARATY. Deliberado, por unanimidade, pelo 

provimento do recurso e pela não homologação da promoção de indeferimento de 

plano da representação, com remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem 

para instauração de procedimento administrativo destinado à realização das 

diligências investigatórias pertinentes à apuração do suposto dano ambiental e dos 

riscos à incolumidade da população local, nos termos do voto da relatora; 5. 

Processo nº 2026.00458512 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0046932.2026-51 CNMP: 

22.20.0100.040361/2026-32 Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM 

IMÓVEL LOCALIZADO NO BAIRRO OSWALDO CRUZ, MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos 

do voto da relatora; 6. Processo nº 2026.00552233 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO PETRÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0051929.2026-59 

CNMP: 22.20.0090.004257/2026-05 Parte(s): MARCOS BARREIRO CABANELAS, 

MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E OUTROS Assunto: APURAR POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES NA ABRANGÊNCIA DAS INTERVENÇÕES NAS ÁREAS DE 

DESLIZAMENTO DE 2016 E 2022, NO BAIRRO QUITANDINHA, MUNICÍPIO DE 

PETRÓPOLIS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 18/2007, nos termos do voto da relatora; 7. 

Processo nº 2026.00552275 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0051870.2026-03 CNMP: 

22.20.0100.071610/2026-15 Parte(s): CHERYL BERNO Assunto: ANALISAR 

DISCORDÂNCIA QUANTO À ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA RELATIVA À REGULAMENTAÇÃO DA MICROMOBILIDADE ELÉTRICA NO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto da relatora; b. Conselheira EDILÉA GONÇALVES 

DOS SANTOS CESARIO: 1. Processo nº 2025.00424687 - 3ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA 

CAPITAL - SEI 20.22.0001.0033261.2026-83 Assunto: APURAR SUPOSTA 

IRREGULARIDADE NA AUSÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DE DECISÕES JUDICIAIS 

RELATIVAS AO PLANO DE EQUACIONAMENTO DE DÉFICIT - PED PELA FUNDAÇÃO 
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PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL (PETROS). Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto da relatora; 2. Processo nº 

2026.00313518 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - SEI 20.22.0001.0049376.2026-23 CNMP: 

22.20.0130.002000/2026-65 Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MIRACEMA. Deliberado, por unanimidade, pelo provimento do recurso e pela não 

homologação da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem para instauração de 

procedimento próprio e realização das diligências indicadas no voto, sem prejuízo 

de outras que entender pertinentes, nos termos do voto da relatora; 3. Processo nº 

2026.00487456 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

MACAÉ - SEI 20.22.0001.0050753.2026-92 CNMP: 22.20.0140.004389/2026-52 

Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto da relatora; 4. Processo nº 2026.00694405 - 2ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE FAMÍLIA DE BELFORD ROXO - SEI 

20.22.0001.0052866.2026-77 CNMP: 22.20.0060.015111/2026-29 Parte(s): TATIANE 

NOGUEIRA ROQUE DE JESUS E OUTROS Assunto: APURAR SUPOSTA PARALISAÇÃO 

DE AÇÃO DE CURATELA E ALEGADA OMISSÃO DE ASSISTÊNCIA POR PARTE DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 5. 

Processo nº 2026.00770205 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO NÚCLEO ARARUAMA - SEI 20.22.0001.0055659.2026-35 Assunto: APURAR 

SUPOSTA POLUIÇÃO SONORA DECORRENTE DAS ATIVIDADES DE 

ESTABELECIMENTO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE ARARUAMA. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; c. 

Conselheira ANA CÍNTIA LAZARY SEROUR: 1. Processo nº 2026.00131900 - 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA PESSOA IDOSA E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO 

NÚCLEO PETRÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0054778.2026-57 CNMP: 

22.20.0060.002994/2026-07 Assunto: NOTÍCIA DE PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

homologação da promoção de arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

18/2007, nos termos do voto da relatora; 2. Processo nº 2026.00176320 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ - SEI 

20.22.0001.0053262.2026-55 CNMP: 22.20.0140.001650/2026-91 Parte(s): UILSON 

ALVES DA SILVA E MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS Assunto: APURAR SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES NA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 007/2026 DO 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 
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representação, nos termos do voto da relatora; 3. Processo nº 2026.00486837 - 2ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0049972.2026-33 CNMP: 22.20.0100.078025/2026-52 Assunto: APURAR 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA UTILIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO ERGUIDA SOBRE 

ÁREA DE SERVIDÃO NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 4. 

Processo nº 2026.00618260 - 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0051107.2026-40 CNMP: 22.20.0100.080550/2026-68 Assunto: APURAR 

EVENTUAL ATUAÇÃO OU OMISSÃO DE AGENTE PÚBLICO NO EXERCÍCIO DE 

MANDATO ELETIVO JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO. 

Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da 

promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da 

relatora; 5. Processo nº 2026.00631968 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO NÚCLEO RESENDE - SEI 20.22.0001.0040881.2026-80 Assunto: 

APURAR SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 15.326/2026 PELO 

MUNICÍPIO DE RESENDE. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do 

recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 57/2016, nos termos do voto 

da relatora; 6. Processo nº 2026.00767063 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA DA SAÚDE DA REGIÃO METROPOLITANA II - SEI 

20.22.0001.0047464.2026-43 Assunto: APURAR SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DA 

LEI ESTADUAL Nº 10.015/2023 QUANTO À COMPOSIÇÃO DE EQUIPE 

MULTIPROFISSIONAL EM UNIDADE HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE NITERÓI. 

Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da 

promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da 

relatora; e. Conselheiro DENNIS ACETI BRASIL FERREIRA: 1. Processo nº 

2025.01091562 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE SÃO 

GONÇALO - SEI 20.22.0001.0019708.2026-33 Assunto: APURAR POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES EM REPAROS REALIZADOS POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS 

EM VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO (ADVS.: NATASHA AMARAL 

ROJTENBERG - OAB/RJ 232742 E OUTROS). Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, com orientação à Promotoria de Justiça de origem para o 

encaminhamento de cópia da notícia relativa à situação da fiação dos postes da via 

pública indicada pelo noticiante à concessionária de energia elétrica correspondente 

(ENEL), nos termos do voto do relator; 2. Processo nº 2026.00151088 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO TRÊS RIOS - SEI 

20.22.0001.0052470.2026-02 CNMP: 22.20.0150.000653/2026-29 Parte(s): LIDIANE 

MARIA TAVARES DOS SANTOS E MUNICÍPIO DE CARMO (ADV.: JÚLIO CÉSAR DE 

ALMEIDA MELO - OAB/RJ 247709 E OUTROS) Assunto: APURAR SUPOSTA 

EXISTÊNCIA DE ASSÉDIO MORAL INSTITUCIONAL E DESVIO DE FUNÇÃO EM CRECHE 

ESCOLA MUNICIPAL LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CARMO. Deliberado, por 
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unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

18/2007, nos termos do voto do relator; 3. Processo nº 2026.00156369 - 7ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 

CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0018687.2026-52 Assunto: APURAR 

SUPOSTA IRREGULARIDADE QUANTO À DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS EM EDITAL DE 

CONCURSO PÚBLICO DO DEPARTAMENTO GERAL DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS 

(DEGASE). Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

orientação à Promotoria de Justiça oficiante no sentido da análise do tema debatido 

no presente feito no âmbito do procedimento MPRJ nº 2025.00700084, nos termos 

do voto do relator; 4. Processo nº 2026.00169257 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ARARUAMA - SEI 20.22.0001.0054021.2026-29 

CNMP: 22.20.0030.001630/2026-20 Parte(s): MUNICÍPIO DE ARARUAMA E OUTROS 

Assunto: APURAR SUPOSTA PRÁTICA DE NEPOTISMO NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO DE ARARUAMA. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto do relator; 5. Processo nº 

2026.00179095 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

MACAÉ - SEI 20.22.0001.0050724.2026-02 CNMP: 22.20.0140.001635/2026-11 

Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto do relator; 6. Processo nº 2026.00509557 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO SANTO ANTÔNIO DE 

PÁDUA - SEI 20.22.0001.0040051.2026-83 Assunto: APURAR SUPOSTA 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 1.701/2025 DO MUNICÍPIO DE 

ITAOCARA. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos 

do voto do relator; 7. Processo nº 2026.00734330 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO VOLTA REDONDA - SEI 20.22.0001.0052228.2026-

37 CNMP: 22.20.0070.008642/2026-77 Assunto: APURAR SUPOSTA ATUAÇÃO 

IRREGULAR DE AGENTES VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM 

PÚBLICA DE VOLTA REDONDA. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 51/2015, nos termos do voto 

do relator; 8. Processo nº 2026.00757954 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0054774.2026-68 

CNMP: 22.20.0100.087150/2026-57 Parte(s): CAFÉ E BAR AFONSO PENA LTDA. E 

OUTROS Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES PRATICADAS POR 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS LOCALIZADOS NO BAIRRO TIJUCA, MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO. O processo foi retirado de pauta, por solicitação do relator; f. 

Conselheira ANNA MARIA DI MASI: 1. Processo nº 2026.00035508 - 6ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
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CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0052295.2026-71 CNMP: 

22.20.0100.008983/2026-40 Assunto: APURAR EVENTUAL IRREGULARIDADE DA 

SUSPENSÃO E DA NÃO RETOMADA DAS CONVOCAÇÕES DOS APROVADOS E 

CADASTRADOS NO CONCURSO PÚBLICO DA FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, EDITAL Nº 02/2014. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto da relatora; 2. Processo nº 

2026.00293463 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

CAMPOS DOS GOYTACAZES - SEI 20.22.0001.0040559.2026-44 Assunto: APURAR 

SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

DA BARRA. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 64/2020, nos termos do voto da relatora; 3. 

Processo nº 2026.00480181 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO NÚCLEO ANGRA DOS REIS - SEI 20.22.0001.0048814.2026-65 CNMP: 

22.20.0160.002157/2026-49 Parte(s): MÔNICA CRISTINA BRANDÃO DOS SANTOS 

LIMA Assunto: APURAR SUPOSTOS ILÍCITOS AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO DE ANGRA 

DOS REIS. Retirado de pauta na sessão do dia 13/08/2026. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 4. 

Processo nº 2026.00624068 - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0054467.2026-15 CNMP: 22.20.0100.076286/2026-57 Assunto: APURAR 

SUPOSTA FRAUDE NO INGRESSO POR COTAS RACIAIS EM CONCURSO PÚBLICO 

REALIZADO PELA FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS (FGV). Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto da relatora; 5. 

Processo nº 2026.00667783 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0054457.2026-91 CNMP: 22.20.0100.078788/2026-15 Assunto: APURAR 

SUPOSTA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE SEGURANÇA EM RAZÃO 

DE ALEGADA OMISSÃO NO ATENDIMENTO DE OCORRÊNCIA COMUNICADA AOS 

ÓRGÃOS COMPETENTES. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do 

recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto da relatora; 6. Processo nº 2026.00706094 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO VOLTA REDONDA - 

SEI 20.22.0001.0053422.2026-03 CNMP: 22.20.0070.008491/2026-80 Assunto: 

APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES RELACIONADAS À POLUIÇÃO SONORA 

DECORRENTE DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS MUSICAIS EM SHOPPING, NO 

MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto da relatora; 7. Processo nº 2026.00720116 - 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO DO 

NÚCLEO NOVA IGUAÇU - SEI 20.22.0001.0053621.2026-62 CNMP: 
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22.20.0110.013562/2026-67 Parte(s): AMANDA PEREIRA DUCCINI ARMOND E 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO Assunto: APURAR SUPOSTAS PRÁTICAS DE ASSÉDIO 

MORAL E PERSEGUIÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO EM FACE DE SERVIDORA 

PÚBLICA, NO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, determinando-se à Diretoria de Suporte aos Órgãos 

Colegiados a remessa integral de cópia dos autos à Secretaria de Estado de Educação 

(SEEDUC), para ciência e adoção das providências administrativas que entender 

cabíveis no âmbito de suas atribuições, nos termos do voto da relatora; g. 

Conselheiro MARCOS RAMAYANA BLUM DE MORAES: 1. Processo nº 

2026.00452801 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

DUQUE DE CAXIAS - SEI 20.22.0001.0051649.2026-53 CNMP: 

22.20.0060.011787/2026-52 Parte(s): NILDA ALEXANDRINA DE ARRUDA Assunto: 

APURAR SUPOSTA POLUIÇÃO SONORA DECORRENTE DE ATIVIDADES 

PROMOVIDAS POR INSTITUIÇÃO RELIGIOSA NO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS. 

Deliberado, por unanimidade, pelo provimento do recurso e pela não homologação 

da promoção de indeferimento de plano da representação, com remessa dos autos 

à Promotoria de Justiça de origem para instauração de inquérito civil e realização das 

diligências indicadas no voto, sem prejuízo de outras que entender pertinentes, nos 

termos do voto do relator; 2. Processo nº 2026.00458607 - 1ª PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE SÃO GONÇALO - SEI 20.22.0001.0048362.2026-47 

CNMP: 22.20.0050.006216/2026-37 Parte(s): CELSO FERNANDO DA SILVA PONTES 

Assunto: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NAS OBRAS DA ESTRADA JOÃO 

GARCIA ROSA, NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO. Deliberado, por unanimidade, 

pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento 

de plano da representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 18/2007, nos 

termos do voto do relator; 3. Processo nº 2026.00658866 - PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DA PESSOA IDOSA E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO NÚCLEO NITERÓI 

- SEI 20.22.0001.0053233.2026-62 CNMP: 22.20.0040.007189/2026-68 Assunto: 

APURAR SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL E SUPOSTA 

AUSÊNCIA DE ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS EM CURSO DE FORMAÇÃO DO CONCURSO 

DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE NITERÓI. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, nos termos do voto do relator; 4. Processo nº 

2026.00683989 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

PETRÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0048342.2026-05 CNMP: 22.20.0090.005207/2026-60 

Parte(s): THIAGO HENRIQUE CHAVES VAZQUEZ, MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E 

COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - CPTRANS Assunto: 

APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA GESTÃO DE PESSOAL E NO 

CUMPRIMENTO DE EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO ÂMBITO DA CPTRANS. 

Deliberado, por unanimidade, pelo provimento do recurso e pela não homologação 

da promoção de indeferimento de plano da representação, com remessa dos autos 

à Promotoria de Justiça de origem para instauração de procedimento investigatório 

e realização das diligências sugeridas no voto, dentre outras que entender cabíveis, 



  

 

Praça Procurador-Geral de Justiça Hermano Odilon dos Anjos, s/nº, 9º Andar Centro - Rio 

de Janeiro, RJ - Brasil CEP 20021-020 - Telefones: (21) 2215-9347/ 2215-9340 
 E-mail: orgaoscolegiados@mprj.mp.br Página 14 de 27  

  

nos termos do voto do relator; 5. Processo nº 2026.00712951 - 4ª PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0048538.2026-48 CNMP: 

22.20.0100.082828/2026-60 Parte(s): FERNANDA FERREIRA DE SOUZA MIRANDA 

Assunto: APURAR SUPOSTA PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO CAUSADA POR 

ENTREGADORES VINCULADOS ÀS PLATAFORMAS 99 FOOD E IFOOD NA RUA DA 

FEIRA, BAIRRO BANGU, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

20/2008, nos termos do voto do relator; 6. Processo nº 2026.00736397 - 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO DO 

NÚCLEO DUQUE DE CAXIAS - SEI 20.22.0001.0051072.2026-15 CNMP: 

22.20.0060.016490/2026-44 Assunto: APURAR SUPOSTA IRREGULARIDADE NO 

INDEFERIMENTO DE BOLSA DE ESTUDOS A CRIANÇA OU ADOLESCENTE POR 

INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS. 

Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da 

promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos do voto do 

relator; 7. Processo nº 2026.00793246 - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0055863.2026-56 CNMP: 22.20.0100.090830/2026-25 Assunto: APURAR 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO PREENCHIMENTO DE VAGAS RESERVADAS EM 

CONCURSO PÚBLICO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto do relator; h. 

Conselheiro WALBERTO FERNANDES DE LIMA: 1. Processo nº 2026.00261281 - 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MAGÉ - SEI 

20.22.0001.0041140.2026-71 CNMP: 22.20.0060.005588/2026-03 Assunto: APURAR 

POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO 

DE ÁGUA E COBRANÇA TARIFÁRIA POR CONCESSIONÁRIA NO MUNICÍPIO DE 

GUAPIMIRIM. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 51/2015, nos termos do voto do relator; 2. 

Processo nº 2026.00276571 - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA PESSOA IDOSA DA 

CAPITAL - SEI 20.22.0001.0050451.2026-98 CNMP: 22.20.0100.022972/2026-55 

Assunto: NOTÍCIA DE PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE RISCO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de 

indeferimento de plano da representação, nos termos do voto do relator; 3. Processo 

nº 2026.00359798 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE 

RESENDE - SEI 20.22.0001.0039517.2026-48 Assunto: APURAR SUPOSTA AUSÊNCIA 

DE PROFISSIONAL MEDIADOR EM PERÍODO INTEGRAL PARA ALUNO COM 

SÍNDROME DE DOWN MATRICULADO EM ESCOLA DA REDE PÚBLICA, LOCALIZADA 

NO MUNICÍPIO DE RESENDE. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do 

recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, nos termos do voto do relator; 4. Processo nº 2026.00549380 - 1ª 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO DUQUE DE CAXIAS - 

SEI 20.22.0001.0049835.2026-46 CNMP: 22.20.0060.013301/2026-11 Parte(s): 

DOUGLAS DE ASSIS MENDONÇA Assunto: APURAR SUPOSTAS MANUTENÇÕES 

EXCESSIVAS REALIZADAS PELO SERVIÇO FERROVIÁRIO DA SUPERVIA, QUE 

ESTARIAM GERANDO TRANSTORNOS AOS USUÁRIOS NO MUNICÍPIO DE DUQUE 

DE CAXIAS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento do recurso e pela 

manutenção da promoção de indeferimento de plano da representação, nos termos 

do voto do relator; 5. Processo nº 2026.00672479 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITAPERUNA - SEI 20.22.0001.0045553.2026-36 

Assunto: APURAR AS CONDIÇÕES DO TRANSPORTE INTERMUNICIPAL NA REGIÃO 

DE ITAPERUNA E LAJE DO MURIAÉ. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 51/2015, nos termos 

do voto do relator; i. Conselheira KATIA AGUIAR MARQUES SELLES PORTO: 1. 

Processo nº 2025.00769797 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE URBANISMO DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0041884.2026-62 Parte(s): HUDSON 

DE OLIVEIRA Assunto: APURAR SUPOSTO EXERCÍCIO IRREGULAR DE ATIVIDADE DE 

MECÂNICA VEICULAR EM ESPAÇO PÚBLICO, NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 

Deliberado, por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, 

com aplicação do Enunciado CSMP nº 51/2015, nos termos do voto da relatora; 2. 

Processo nº 2026.00358303 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0047475.2026-37 CNMP: 22.20.0100.073452/2026-42 Assunto: APURAR 

POSSÍVEIS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE 

SEGURIDADE SOCIAL - PETROS. Deliberado, por unanimidade, pelo desprovimento 

do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com aplicação do Enunciado CSMP nº 18/2007, nos termos do voto 

da relatora; 3. Processo nº 2026.00503490 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 

INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE MACAÉ - SEI 20.22.0001.0055679.2026-77 CNMP: 

22.20.0140.004862/2026-85 Assunto: NOTÍCIA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE EM 

SITUAÇÃO DE RISCO. Iniciado o julgamento, a relatora do feito, Conselheira Katia 

Aguiar Marques Selles Porto, votou pelo provimento do recurso e pela não 

homologação da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem para a realização de diligências, 

incluindo a realização de reunião com o genitor para adverti-lo expressamente, 

ressaltando-se a responsabilidade relativa aos cuidados com o infante, bem como 

conscientizá-lo dos direitos e deveres inerentes ao exercício da paternidade, sem 

prejuízo da adoção de outras providências que entender cabíveis. Após debates 

sobre a eventual existência de situação de risco que justificasse a atuação da 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, bem como sobre a necessidade de 

prévia apuração dos fatos pelo Conselho Tutelar, o Presidente em exercício, Dr. 

Claudio Varela, submeteu a matéria à apreciação do Colegiado. Acompanharam o 

voto da relatora as Conselheiras Gláucia Maria da Costa Santana, Ediléa Gonçalves 

dos Santos Cesario e Ana Cíntia Lazary Serour, bem como o Conselheiro Marcos 
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Ramayana Blum de Moraes. O Conselheiro Dennis Aceti Brasil Ferreira inaugurou a 

divergência e votou pelo desprovimento do recurso e pela homologação da 

promoção de indeferimento de plano da representação, por entender que os fatos 

narrados decorreriam de conflito familiar e não demonstrariam situação de risco a 

justificar a atuação da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude. A 

Conselheira Anna Maria Di Masi acompanhou a divergência e sugeriu a expedição 

de ofício ao Conselho Tutelar pelo Conselho Superior do Ministério Público para 

verificação da situação da criança, sugestão que foi acolhida pelo Conselheiro Dennis 

Aceti Brasil Ferreira. O Conselheiro Walberto Fernandes de Lima acompanhou a 

relatora e sugeriu que a ata da reunião a ser realizada com o genitor fosse 

encaminhada ao Conselho Tutelar, sugestão que foi acolhida pela relatora. Na 

sequência, a Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Viviane Tavares 

Henriques, acompanhou o voto da relatora, pelo provimento do recurso e pela não 

homologação da promoção de indeferimento de plano da representação, com 

remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem para a realização de diligências, 

dispensando reunião com o genitor, uma vez que entende necessário o acionamento 

do Conselho Tutelar para realização do estudo do caso, a fim de verificar se há 

situação de risco. O Presidente em exercício, Dr. Claudio Varela, acompanhou a 

divergência, pela homologação da promoção de indeferimento de plano da 

representação, por considerar não haver desproteção do infante, com expedição de 

ofício ao Conselho Tutelar pelo Conselho Superior do Ministério Público ou pela 

própria Promotoria de Justiça de origem. Por fim, o Presidente em exercício 

proclamou o resultado, tendo sido deliberado, por maioria, pelo provimento do 

recurso e pela não homologação da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com remessa dos autos à Promotoria de Justiça de origem para 

realização de diligências, incluindo a realização de reunião com o genitor para 

adverti-lo expressamente, ressaltando-se a responsabilidade relativa aos cuidados 

com o infante, bem como conscientizá-lo dos direitos e deveres inerentes ao 

exercício da paternidade, sem prejuízo da adoção de outras providências que 

entender cabíveis, lavrando-se a ata da reunião com o genitor para posterior remessa 

ao Conselho Tutelar para acompanhamento, nos termos do voto da relatora, que 

aderiu à sugestão proposta pelo Conselheiro Walberto Fernandes de Lima. Restaram 

vencidos os Conselheiros Dennis Aceti Brasil Ferreira, Anna Maria Di Masi e o 

Presidente em exercício, Dr. Claudio Varela, que votaram pelo desprovimento do 

recurso e pela homologação da promoção de indeferimento de plano da 

representação, com expedição de ofício ao Conselho Tutelar; 4. Processo nº 

2026.00615524 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE DEFESA DO 

MEIO AMBIENTE DE NITERÓI - SEI 20.22.0001.0047775.2026-85 CNMP: 

22.20.0040.006454/2026-28 Parte(s): FABIANO AMARAL DE SOUZA (ADV.: FABIANO 

AMARAL DE SOUZA - OAB/RJ 187252) E OUTROS Assunto: APURAR EVENTUAIS 

DANOS AO PATRIMÔNIO CULTURAL NO MUNICÍPIO DE NITERÓI. Retirado de 

pauta na sessão do dia 13/08/2026. Deliberado, por unanimidade, pelo 

desprovimento do recurso e pela manutenção da promoção de indeferimento de 

plano da representação, determinando-se à Diretoria de Suporte aos Órgãos 
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Colegiados a extração de cópia integral dos autos e sua remessa à Promotoria de 

Justiça de Tutela Coletiva do Patrimônio Público e da Cidadania de Niterói, para 

ciência e adoção das providências cabíveis, devendo ser comunicado ao Conselho 

Superior do Ministério Público se houve instauração de Inquérito Civil destinado à 

apuração de irregularidades relacionadas aos fatos noticiados, nos termos do voto 

da relatora. Por fim, às dezessete horas e quarenta minutos, o Presidente em exercício 

declarou encerrado o julgamento dos processos pelo Pleno do Colegiado. Após 

breve intervalo, às dezessete horas e cinquenta e cinco minutos, com a ausência 

antecipada justificada da Conselheira Ana Cíntia Lazary Serour, a Conselheira eleita 

mais antiga da 1ª Turma no exercício da presidência, Dra. Katia Aguiar Marques Selles 

Porto, declarou aberta a sessão da 1ª Turma e anunciou o subitem 4.2. 1ª TURMA: 

(Conselheira eleita mais antiga no exercício da presidência, Dra. Katia Aguiar Marques 

Selles Porto, Corregedor-Geral do Ministério Público em exercício Dr. Leônidas 

Filippone Farrulla Júnior, e as Conselheiras Anna Maria Di Masi e Gláucia Maria da 

Costa Santana, na qualidade de titulares eleitas) a. Conselheira KATIA AGUIAR 

MARQUES SELLES PORTO: 1. Processo nº 2025.00755725 - PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE ITAGUAÍ - SEI 20.22.0001.0029010.2026-12 

Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 

MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ. Deslocado para a sessão presencial no plenário virtual 

iniciado no dia 13/08/2026. Iniciado o julgamento do processo, que teve sua 

apreciação deslocada para a sessão presencial, em razão do voto do Corregedor-

Geral em exercício, Dr. Leônidas Filippone Farrulla Júnior, no plenário virtual iniciado 

em 13 de agosto de 2026, a relatora do feito, Dra. Katia Aguiar Marques Selles Porto, 

votou pela homologação da promoção de arquivamento. Em seguida, o Corregedor-

Geral em exercício, Dr. Leônidas Filippone Farrulla Júnior, esclareceu que o voto 

apresentado continha erros materiais, razão pela qual propôs a respectiva retificação. 

Na sequência, a relatora aderiu às considerações apresentadas, no sentido da retificar 

os erros materiais indicados, no que foi acompanhada pelos demais integrantes do 

Colegiado. Por fim, a Conselheira eleita mais antiga no exercício da presidência, Dra. 

Katia Aguiar Marques Selles Porto, proclamou o resultado, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da 

relatora, com as retificações propostas pelo Corregedor-Geral em exercício, Dr. 

Leônidas Filippone Farrulla Júnior. Deixou de votar a Conselheira Ana Cíntia Lazary 

Serour que se ausentou após o julgamento dos processos do pleno, por motivo 

justificado. Após, a Conselheira eleita mais antiga da 1ª Turma no exercício da 

presidência, Dra. Katia Aguiar Marques Selles Porto, declarou encerrada a sessão da 

1ª Turma. A seguir, estão consignados os resultados dos feitos apreciados em 

plenário virtual, a saber: 4.3. 1ª TURMA EM PLENÁRIO VIRTUAL: (Conselheira eleita 

mais antiga no exercício da presidência, Dra. Katia Aguiar Marques Selles Porto, 

Corregedor-Geral do Ministério Público em exercício, Dr. Leônidas Filippone Farrulla 

Júnior, e as Conselheiras Anna Maria Di Masi, Ana Cíntia Lazary Serour e Gláucia Maria 

da Costa Santana, na qualidade de titulares eleitas, e a Conselheira Angela Maria 

Silveira dos Santos, para relatar os processos recebidos na suplência da Conselheira 

Katia Aguiar Marques Selles Porto) a. Conselheira GLÁUCIA MARIA DA COSTA 
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SANTANA: 1. Processo nº 2021.00022456 - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0046377.2026-98 CNMP: 42.20.0100.016575/2023-89 Assunto: APURAR 

SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO (ADV.: PEDRO BARRETO DE MOURA SALGADO - OAB/RJ 221729). 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; 

Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme 

voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; 

Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 2. Processo nº 

2024.00532290 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

TERESÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0035268.2026-20 Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di 

Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto 

apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; Leônidas 

Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 

2025.00302330 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

DUQUE DE CAXIAS - SEI 20.22.0001.0052826.2026-90 CNMP: 

22.20.0060.017227/2025-33 Parte(s): CÉLIO RANGEL DOS SANTOS, RENATO 

CODECEIRA LOPES GONÇALVES, MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS E OUTROS 

Assunto: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PELO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, SEM A 

EFETIVA ENTREGA DOS BENS PELA EMPRESA CONTRATADA. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 18/2007, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di 

Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto 

apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; Leônidas 

Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 4. Processo nº 

2025.00563680 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

CAMPOS DOS GOYTACAZES - SEI 20.22.0001.0049480.2026-28 CNMP: 

22.20.0010.009262/2025-17 Parte(s): CLAUDIA MÁRCIA DE ANDRADE MORETO 

(ADV.: OLINDA MARTINS MESSIAS - OAB/RJ 121765) E OUTROS Assunto: APURAR 

SUPOSTA PRÁTICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do 

arquivamento, com aplicação dos Enunciados CSMP nº 18/2007 e 63/2020, conforme 

voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Katia Aguiar Marques 

Selles Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di Masi, conforme voto 

apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da 

Costa Santana, conforme voto apresentado; Leônidas Filippone Farrulla Júnior, 
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conforme voto apresentado; b. Conselheira ANA CÍNTIA LAZARY SEROUR: 

1. Processo nº 2020.00239755 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO NÚCLEO VASSOURAS - SEI 20.22.0001.0050632.2026-61 CNMP: 

42.20.0080.002077/2022-76 Parte(s): FÁBIO COELHO RODRIGUES, MARCO AURÉLIO 

SÁ PINTO SALGADO, ALEXANDRE JOSÉ DE ATHEYDE GUIMARÃES E HJ RODRIGUES 

MELO LTDA. Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

NO MUNICÍPIO DE VASSOURAS. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação 

do arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto 

do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles 

Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; 

Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da Costa 

Santana, conforme voto apresentado; Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme 

voto apresentado; 2. Processo nº 2024.00363607 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO TERESÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0048299.2026-02 

CNMP: 22.20.0150.001869/2024-86 Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di 

Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto 

apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; Leônidas 

Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 

2024.00402613 - 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0047267.2026-27 CNMP: 22.20.0100.037861/2024-26 Assunto: APURAR 

POSSÍVEL IRREGULARIDADE NA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PELO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 08/2023 EM FAVOR DA EMPRESA INTERIMAGEM FLEET BRASIL 

EIRELI. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram 

registrados os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto 

apresentado; Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary 

Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto 

apresentado; Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; c. 

Conselheira ANGELA MARIA SILVEIRA DOS SANTOS (Processo referente à 

substituição da Conselheira Katia Aguiar Marques Selles Porto): 1. Processo nº 

2020.00401298 - Um volume principal e um anexo(s) 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0050337.2026-72 CNMP: 42.20.0100.019808/2023-98 Assunto: APURAR 

SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram 

registrados os seguintes votos: Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana 

Cíntia Lazary Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, 

impedimento/suspeição; Angela Maria Silveira dos Santos (Suplente de Katia Aguiar 
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Marques Selles Porto), conforme voto apresentado; Leônidas Filippone Farrulla 

Júnior, conforme voto apresentado; d. Conselheira ANNA MARIA DI MASI: 

1. Processo nº 2025.01077731 - 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0051745.2026-80 CNMP: 22.20.0100.778913/2025-03 Assunto: APURAR 

SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) não homologação do 

arquivamento, com retorno à origem para diligências, conforme voto do(a) relator(a). 

Foram registrados os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme 

voto apresentado; Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary 

Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto 

apresentado; Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; e. 

Conselheira KATIA AGUIAR MARQUES SELLES PORTO: 1. Processo nº 

2018.00745039 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

MAGÉ - SEI 20.22.0001.0035893.2026-23 Parte(s): MUNICÍPIO DE MAGÉ E GLEDSON 

DE OLIVEIRA GONÇALVES Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE MAGÉ. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) 

homologação do arquivamento, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; 

Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme 

voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; 

Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 2. Processo nº 

2019.00949841 - Dois volumes 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0010615.2023-46 Assunto: 

APURAR A REGULARIDADE DA ATUAÇÃO DE MAGISTRADO TITULAR DE VARA 

EMPRESARIAL DA CAPITAL. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do 

arquivamento, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: 

Katia Aguiar Marques Selles Porto, conforme voto apresentado; Anna Maria Di Masi, 

conforme voto apresentado; Ana Cíntia Lazary Serour, conforme voto apresentado; 

Gláucia Maria da Costa Santana, conforme voto apresentado; Leônidas Filippone 

Farrulla Júnior, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 2026.00169688 - 2ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ - SEI 

20.22.0001.0042275.2026-78 Parte(s): JOSÉ LUCAS BARCELOS, VALMIR JOSÉ SILVA 

LESSA E OUTROS Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DE MACABU. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, conforme voto do(a) 

relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Katia Aguiar Marques Selles Porto, 

conforme voto apresentado; Anna Maria Di Masi, conforme voto apresentado; Ana 

Cíntia Lazary Serour, conforme voto apresentado; Gláucia Maria da Costa Santana, 

conforme voto apresentado; Leônidas Filippone Farrulla Júnior, conforme voto 

apresentado; 4.4. 2ª TURMA EM PLENÁRIO VIRTUAL: (Conselheiro eleito mais 

antigo no exercício da presidência, Dr. Walberto Fernandes de Lima, Corregedor-

Geral do Ministério Público em exercício Dr. Galdino Augusto Coelho Bordallo, e os 

Conselheiros Marcos Ramayana Blum de Moraes, Dennis Aceti Brasil Ferreira e Ediléa 
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Gonçalves dos Santos Cesario, na qualidade de titulares eleitos) a. Conselheira 

EDILÉA GONÇALVES DOS SANTOS CESARIO: 1. Processo nº 2020.00980655 - 3ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO DUQUE DE CAXIAS - 

SEI 20.22.0001.0054911.2026-55 CNMP: 42.20.0060.002185/2025-91 Assunto: 

APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DE MERITI. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do 

arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) 

relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, 

conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto 

apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa 

Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho 

Bordallo, conforme voto apresentado; 2. Processo nº 2023.01199358 - 3ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 

CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0051552.2026-53 CNMP: 

22.20.0100.007547/2024-18 Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DE DADOS ESPACIAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

GOVERNANÇA DE DADOS E ATUALIZAÇÃO DA BASE CARTOGRÁFICA ESTADUAL 

(ADVS.: BRUNO RICARDO FRANCISCO GOMES BARBOZA - OAB/PR 58669, MARIANA 

DE OLIVEIRA FARIA - OAB/PR 124311 E OUTROS). Deliberado, por unanimidade, 

pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: 

Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum 

de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto 

apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 

2025.00338507 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

VASSOURAS - SEI 20.22.0001.0053578.2026-59 CNMP: 22.20.0080.006778/2025-50 

Parte(s): FILIPE COSTA MOREIRA, MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN 

E OUTRO Assunto: APURAR SUPOSTA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN. 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil 

Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme 

voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 

4. Processo nº 2025.01128471 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO NÚCLEO NOVA IGUAÇU - SEI 20.22.0001.0050523.2026-94 CNMP: 

22.20.0110.432524/2025-42 Parte(s): ALCIDES FERREIRA CANALLI, MARCO ANTÔNIO 

BARROS DIAS JÚNIOR, NATALI DE LIMA MONTANO, GIULIA SOARES MONTANO, 

NATANY VIENNA DE LIMA MONTANO, ALBERTO LOPES DE LIMA NETO E FÁTIMA 

LOPES DE LIMA MONTANO Assunto: APURAR SUPOSTA PRÁTICA DE NEPOTISMO E 
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EVENTUAL EXISTÊNCIA DE SERVIDORES SEM EFETIVO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana 

Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme 

voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; b. Conselheiro 

DENNIS ACETI BRASIL FERREIRA: 1. Processo nº 2022.00464527 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ - SEI 

20.22.0001.0053888.2026-31 CNMP: 22.20.0140.003944/2023-48 Parte(s): ESPÓLIO 

DE TEREZINHA DE AQUINO COSTA DOS SANTOS E SEBASTIANA DE FÁTIMA DOS 

SANTOS REIS Assunto: APURAR POSSÍVEL ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

NO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) 

homologação do arquivamento, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil 

Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme 

voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 

2. Processo nº 2023.00680337 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO NÚCLEO CORDEIRO - SEI 20.22.0001.0039469.2026-83 Assunto: 

APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE 

DUAS BARRAS. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do 

arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) 

relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, 

conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto 

apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa 

Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho 

Bordallo, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 2024.00397399 - 2ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO VOLTA REDONDA - 

SEI 20.22.0001.0028564.2026-26 Assunto: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

EM CONTRATOS CELEBRADOS NO MUNICÍPIO DE RIO CLARO. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana 

Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme 

voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 4. Processo nº 

2024.01099014 - 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 

20.22.0001.0036551.2026-08 Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO. Deliberado, por unanimidade, 

pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: 
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Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum 

de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto 

apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 5. Processo nº 

2025.00025025 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

ITAPERUNA - SEI 20.22.0001.0039287.2026-50 Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA. Deliberado, por 

unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado 

CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana 

Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme 

voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 6. Processo nº 

2025.00029753 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE SÃO 

GONÇALO - SEI 20.22.0001.0046904.2026-31 CNMP: 22.20.0050.000972/2025-08 

Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação 

do arquivamento, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes 

votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana 

Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme 

voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 7. Processo nº 

2025.00384160 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

CORDEIRO - SEI 20.22.0001.0054189.2026-52 CNMP: 22.20.0020.002984/2025-49 

Parte(s): JM TRANSPORTADORA CARMENSE LTDA., MUNICIPIO DE BOM JARDIM, 

QUALITAR LIMPEZA E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. Assunto: APURAR SUPOSTO 

ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM. 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil 

Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme 

voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 

8. Processo nº 2025.00480848 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 

COLETIVA DO NÚCLEO NOVA IGUAÇU - SEI 20.22.0001.0020634.2026-57 Assunto: 

APURAR POSSÍVEL ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE 

SEROPÉDICA. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, 

com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). 

Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto 

apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; 

Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos 

Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme 

voto apresentado; c. Conselheiro MARCOS RAMAYANA BLUM DE MORAES: 

1. Processo nº 2018.00637625 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA 
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COLETIVA DO NÚCLEO MAGÉ - SEI 20.22.0001.0042914.2026-91 CNMP: 

42.20.0060.005637/2024-10 Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA POR SERVIDORA NO PRESÍDIO ROMEIRO NETO, NO MUNICÍPIO 

DE MAGÉ. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, 

com aplicação do Enunciado CSMP nº 64/2020, conforme voto do(a) relator(a). 

Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto 

apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; 

Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos 

Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme 

voto apresentado; 2. Processo nº 2024.00221983 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO NOVA IGUAÇU - SEI 20.22.0001.0051292.2026-89 

CNMP: 22.20.0110.003971/2024-40 Parte(s): HUGO PEREIRA DO CANTO JUNIOR 

(ADV. JACQUELINE CAETANO DO CANTO SILVA - OAB/RJ 119938 E OUTROS), 

MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA E OUTROS Assunto: APURAR POSSÍVEL PRÁTICA DE 

ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA. 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, conforme 

voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de 

Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme 

voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa 

Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho 

Bordallo, conforme voto apresentado; 3. Processo nº 2025.00521833 - 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE ITAGUAÍ - SEI 

20.22.0001.0044715.2026-61 Assunto: APURAR SUPOSTO DESVIO DE FUNÇÃO DE 

BOMBEIROS MILITARES NO MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ. Deliberado, por unanimidade, 

pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 

64/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: 

Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum 

de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto 

apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; 

Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 4. Processo nº 

2025.00872676 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO 

ITABORAÍ - SEI 20.22.0001.0055318.2026-27 CNMP: 22.20.0050.036572/2025-78 

Assunto: APURAR POSSÍVEL IRREGULARIDADE NA DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES 

PARA FUNÇÕES LIGADAS A PROCESSOS LICITATÓRIOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE 

TANGUÁ. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com 

aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). Foram 

registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto 

apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; 

Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos 

Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme 

voto apresentado; 5. Processo nº 2025.00954115 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO TERESÓPOLIS - SEI 20.22.0001.0040073.2026-71 

CNMP: 22.20.0150.015985/2025-64 Assunto: APURAR POSSÍVEL DESLIGAMENTO DE 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR PELO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS 
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PARA SUPOSTA RECONTRATAÇÃO SOB A MODALIDADE DE PESSOA JURÍDICA. 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

do Enunciado CSMP nº 16/2007, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil 

Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme 

voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; d. 

Conselheiro WALBERTO FERNANDES DE LIMA: 1. Processo nº 2018.00624444 - 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 

CIDADANIA DA CAPITAL - SEI 20.22.0001.0047303.2026-25 CNMP: 

42.20.0100.039493/2024-63 Assunto: APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, PELO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (ADV.: MARCELLO IGNÁCIO PINHEIRO DE MACÊDO 

- OAB/RJ 65541 E OUTROS). Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do 

arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) 

relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, 

conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto 

apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa 

Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho 

Bordallo, conforme voto apresentado; 2. Processo nº 2025.00023561 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITAPERUNA - SEI 

20.22.0001.0043348.2026-13 Parte(s): CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, 

ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA E PAULO CÉSAR DA SILVA Assunto: APURAR 

SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA. 

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

dos Enunciados CSMP nº 18/2007 e 51/2015, conforme voto do(a) relator(a). Foram 

registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto 

apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; 

Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos 

Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme 

voto apresentado; 3. Processo nº 2025.00183030 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITAPERUNA - SEI 20.22.0001.0044710.2026-02 

Assunto: APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 

MUNICÍPIO DE LAJE DO MURIAÉ. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) 

homologação do arquivamento, com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, 

conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados os seguintes votos: Walberto 

Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, 

conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; 

Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto 

Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 4. Processo nº 2025.00193919 - 1ª 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITAPERUNA - SEI 

20.22.0001.0045956.2026-19 Parte(s): MUNICÍPIO DE ITAPERUNA, ERIKA TIENE DA 

SILVA SANTOS E OUTROS Assunto: APURAR SUPOSTA ACUMULAÇÃO IRREGULAR 

DE CARGOS PÚBLICOS NOS MUNICÍPIOS DE ITAPERUNA E LAJE DO MURIAÉ. 



  

 

Praça Procurador-Geral de Justiça Hermano Odilon dos Anjos, s/nº, 9º Andar Centro - Rio 

de Janeiro, RJ - Brasil CEP 20021-020 - Telefones: (21) 2215-9347/ 2215-9340 
 E-mail: orgaoscolegiados@mprj.mp.br Página 26 de 27  

  

Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, com aplicação 

do Enunciado CSMP nº 46/2014, conforme voto do(a) relator(a). Foram registrados 

os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto apresentado; 

Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; Dennis Aceti Brasil 

Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, conforme 

voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme voto apresentado; 

5. Processo nº 2025.00220707 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE MARICÁ - SEI 20.22.0001.0085440.2025-81 Assunto: APURAR SUPOSTA PRÁTICA 

DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, CONSISTENTE NA UTILIZAÇÃO 

INDEVIDA DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUNICÍPIO 

DE MARICÁ. Deliberado, por unanimidade, pelo(a) homologação do arquivamento, 

com aplicação do Enunciado CSMP nº 63/2020, conforme voto do(a) relator(a). 

Foram registrados os seguintes votos: Walberto Fernandes de Lima, conforme voto 

apresentado; Marcos Ramayana Blum de Moraes, conforme voto apresentado; 

Dennis Aceti Brasil Ferreira, conforme voto apresentado; Ediléa Gonçalves dos Santos 

Cesario, conforme voto apresentado; Galdino Augusto Coelho Bordallo, conforme 

voto apresentado. Por fim, a Secretária, Dra. Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario, 

lavrou a presente ata, que vai assinada pelo Presidente, Dr. Antonio José Campos 

Moreira, pelo Presidente em exercício, Dr. Claudio Varela, e pelos Conselheiros eleitos 

mais antigos no exercício da presidência das Turmas, consignando que a Conselheira 

Ana Cíntia Lazary Serour se ausentou às dezessete horas e quarenta minutos, por 

motivo justificado. (Aprovada na sessão de 10 de setembro de 2026) 

 

Antonio José Campos Moreira 

Presidente 

(na apreciação dos itens 1, 2, 3 e 5)  

 

Claudio Varela 

Presidente em exercício 

(na apreciação do item 4.1)  

 

Katia Aguiar Marques Selles Porto 

Conselheira eleita mais antiga da 1ª Turma no exercício da presidência 

(na apreciação dos itens 4.2 e 4.3)  

 

Anna Maria Di Masi 

Conselheira eleita mais antiga da 1ª Turma no exercício da presidência 

(na apreciação do item 4.3, “c”)  

 

Walberto Fernandes de Lima 

Conselheiro eleito mais antigo da 2ª Turma no exercício da presidência 

(na apreciação do item 4.4)  
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Ediléa Gonçalves dos Santos Cesario 

Secretária 


